
ESTADO DE SERGIPE 

PODER LEGISLATIVO — 

CÂMARA MUNICIPAL DE PINHÃO 

CONTRATO Nº 003/2023 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAC.‘:&O DE 

SERVICO, QUE ENTRE SI CELEBRAM A CAMARA 
MUNICIPAL DE PINHAO, ESTADO DE SERGIPE E A 
EMPRESA UAUBR-PROVEDOR DE ACESSO A 
INTERNET LTDA. 

Pelo presente Instrumento particular de Contrato para prestagdo de servigo, reuniram-se, de 

um lado a CAMARA MUNICIPAL DE PINHAO, Estado de Sergipe, CNPJ/MF- 

07.166.543/0001-22, pessoa juridica de direito publico, com enderego na Praga Leandro 
Maciel, s/n CEP-49.517-000, Pinhdo/SE, neste ato, representada pelo seu Presidente, o Sr. 
Edson Gil dos Santos, vereador, brasileiro, casado, CPF: 556.040.305-97 e RG 1.073.962 

SSP/SE, residente e domiciliado na Rua Governador Luiz Garcia, nº 66, centro, Pinhdo/SE, e 

do outro lado, UAUBR-PROVEDOR DE ACESSO A INTERNET LTDA-ME, que adota 

o nome fantasia “UAUBR”™ inscrita no CNPJ/MF sob nº 03.282.512/0001-86, com enderego 

na sede Av. Coronel Loiola, nº 116, Centro. Simdo Dias/SE, CEP: 49.480-000, neste ato 

representado (a) pelo proprio empresario, Sr. Orlando Carregosa de Santana, brasileiro, maior, 

RG nº 1.198.230 SSP/SE, CPF nº 901.399.095-91, residente e domiciliado em Simão 

Dias/SE, doravante denominada CONTRATADA tém justo e contratado o integral 
cumprimento das cldusulas e condi¢des que seguem: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTACAQ 
1.1 - O presente contrato vincula-se as determinagdes do art. 24, Inciso II da Lei n.° 8.666/93 

e suas alteragdes. 

CLAUSULA SEGUNDA — OBJETO ((art.55, inciso 1, da Lei n°8.666/93) 
2.1- Constitui objeto deste contrato a prestagio de servigos de acesso à Internet banda larga 
com velocidade de 500 MB (fibra Otica), por 24 (vinte e quatro) horas, 7 (sete) dias por 
semana durante o exercicio de 2023, 

CLAUSULA TERCEIRA — DO REGIME DE EXECUCAOQ (art.55, inciso II, da Lei 
n'8.666/93) 
3.1 - Os servigos serão exceutados pela CONTRATADA, sob a forma de execução indireta, 
em regime de empreitada por prego global, de acordo com as necessidades da 
CONTRATANTE. 

CLAUSULA QUARTA — DO PRECO E DAS CONDICOES DE PAGAMENTO (art.55, 
inciso HI, da Lei n"8.666/93) 
4.1. Pelos servigos relacionados na clausula segunda a CONTRATANTE pagard ao 
CONTRATADO, o valor mensal de R$ 180,00 (Cento ¢ oitenta reais), totalizando o valor 
global do contrato em R$ 2.160,00 (dois mil e cento e sessenta reais). 
4.2. Os pagamentos serão cfetuados mensalmente, após liquidagdo da despesa, no prazo de até 
10 (dez) dias uteis, contados da apresentagio da Nota Fiscal/Fatura, devidamente certificada 

pelo setor responsivel pelo recebimento do objeto; 

4.3. Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverd apresentar, juntamente com o 
documgnto de cobrapga, prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e É > É O (37 Praça Leandro Maciel, s/n- CEP: 49.517-000- Pinhão- SE 

aramunicipalpinhao(@hotmail.com 
CNPJ: 07.166.543/0001-22. 
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Municipal, prova de regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, 

perante o FGTS-CRF e a Certidão de Débitos Trabalhistas - CNTD; 
4.4. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto houver pendência de liquidação 
de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual; 

4.5, Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado; 
4.6. Os preços dos itens, objeto do Contrato, permanecerão irreajustáveis durante a vigência 
contratual; todavia se durante o período contratual ocorrer acréscimo ou redução de valores no 
objeto do fornecimento a ser contratado, em conformidade com a legislação pertinente, os 
preços do Contrato serão readequados, a fim de manter o seu equilíbrio econômico-financeiro, 

devendo a comprovação ser feita pela apresentação ao CONTRATANTE, por parte da 

CONTRADADA, da razão que autorizou o referido aumento/redução e utilizando-se os 
mesmos indices/percentuais utilizados/autorizados; e, por fim, a CONTRATADA obriga-se a 
repassar ao CONTRATANTE todos os preços e vantagens, ofertados ao mercado, sempre que 

esses forem mais vantajosos do que os vigentes. , 
4.7. No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor devido, o Indice 

ional de Pr o Consumidor - INPC/IBGE; 
4.8. Nos preç i ão incluidas todas as despesas que, direta ou indiretamente, decorram da 

execugdo contratual, inclusive custos com pessoal, encargos sociais, trabalhistas e 
previdenciarios, administragdo, tributos, emolumentos e contribuigdes de qualquer natureza; 

4.9. Decorridos 15 (quinze) dias contados da data em que os pagamentos estiverem retidos, 
sem que a CONTRATADA apresente a documentagdo habil para liberação dos seus créditos, 
o Contrato serd rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE, ficando assegurado a 
CONTRATADA, tao somente, o direito ao recebimento do pagamento dos produtos 
efetivamente prestados e atestados. 

CLAUSULA QUINTA - DA VIGENCIA (art.55, inciso IV, da Lei n°8.666/93) 
5.1 - O presente contrato terd vigéncia da data de sua assinatura até 31 de dezembro de 2023 

podendo ser prorrogado de acordo com o art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93. 

CLAUSULA SEXTA - DA DOTACAO ORCAMENTARIA (art.55, inciso V, da Lei 
n°8.666/93) 
6.1. As despesas decorrentes deste contrato correrdo por conta dos recursos consignados no 
Orgamento para o exercicio a que se refere, obedecendo a seguinte classificagio: 
10100 Camara Municipal de Pinhdo 
01.031.0008.2001 — Manutengdo das Atividades da Cimara 

3390.40.00.00— Servigos de Tecnologia da Informagdo e Comunicagio — Pessoa Juridica 
FR: 15000000 — Recursos ndo vinculados de impostos 

CLAUSULA SETIMA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
(art.55, inciso VII e XIII, da Lei n°8.666/93) 
7.1 - DA CONTRATANTE: 
7.1.1 - Permitir o acesso de funcionirios da CONTRATADA nas dependéncias do 
CONTRATANTE, para entregar as notas fiscais/faturas e outros documentos; 

7.1.2 - Prestar as informagdes e os esclarecimentos atinentes a prestagio de servigos que 

venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 
7.1.3 - Impedir que terceiros executem os servigos objeto deste contrato; 
7.1.4 - Efetuar os pagamentos devidos pela execugiio dos servigos, desde que cumpridas todas 

s do contrato; 

7.1.5 - Comunicar, oficialmente, a CONTRATADA, quaisquer falhas ocorridas; 

D, , ãuçal Leandro Maciel, s/n- CEP: 49.517-000- Pinhdo- SE 
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CAMARA MUNICIPAL DE PINHÃO 7.1.6 — Expedir as Ordens de Serviços e encaminhar a CONTRATADA em tempo hábil ao seu perfeito atendimento. 
7.1.7 — Fiscalizar a execução e aplicar as penalidades estabelecidas neste contrato, 
7.2-DA CONTRATADA: 
7.2.1 — Executar os serviços constantes do presente contrato, observados o edital e seus anexos e a proposta da Ci TRATADA, que passam a fazer parte integrante do instrumento para todos os fins de direito; 
722 — Executar os trabalhos dentro dos pardmetros técnicos exigidos, observando a legislagio que rege a matéria; 
7.2.3 — Fornecer mio-de-obra especializada de acordo com as especificagdes técnicas; 7.2.4 — Cumprir todas as normas de seguranga do trabalho aos seus empregados. 7.2.5 — Verificar e acompanhar todos os desenhos fornecidos para execugdo dos servigos, No caso de falhas, erros, di crepância ou omissdes, bem, ainda, transgresses as Normas Téenicas, ou posturas, caberd a CONTRATADA formular imediata comunicagdo escrita ao CONTRATANTE, de forma a evitar empecilhos ao perfeito desenvolvimento dos servigos; 7.2.6 — Permitir aos técnicos do CONTRATANTE ¢ à quem por ele for formalmente indicado, acesso às suas instalagdes e a todos os locais onde estiverem sendo executados os serviços objeto deste Contrato; 

7.2.7 — Comunicar ao CONTRATANTE por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessario: — Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da rejeição dos servigos pela lizagdo do CONTRATANTE e pelos atrasos acarretados por essa rejeição; 7.2.9 — Cumprir cada uma das normas regulamentares sobre medicina e seguranga do trabalho; 
7.2.10 - Ser responsdvel, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução deste contrato, tais como: 
Salários; Seguros de acidentes Taxas, impostos e contribuigdes; Indenizagdes; Vale-refeigio; Vules-lmnsporles; e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 7.2.11 - Executar diretamente este contrato, sem transferéncia de responsabilidades ou subcontratagées não autorizadas pelo CONTRATANTE; 7.2.12 - Manter-se, durante toda a execução dos servigos, em compatibilidade com as s as condigdes de habilitagdo e qualificagdo exigidas na 

% 

CLAUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E MULTAS (art.55, inciso VII, da Lei nº8.666/93 
8.1 - Pelo atraso injustificado na execução do contrato, pela inexecução total ou parcial do objeto pactuado, conforme © caso, o Contratante poderá aplicar à contratada as seguintes sangdes, previstas no art, 87° da Lei .666/93, garantida a prévia defesa: I — Adverténcia; 
1l — Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato em decorrência de atraso injustificado na prestação do 

uspenção temporária de licitar e impedimento de contratar com a Administração do contratante, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 
IV — Declaração de inidoneidade de licitar com a Administração Municipal; % 

ÉÁJW &l 
Praga Leandro Maciel, s/n- CEP: 49.517-000- Pinhão- SE camaramunicipalpinhao@hotmail.com 
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CAMARA MUNICIPAL DE PINHAO CLAUSULA NONA — DA RESCISAO art.55, inciso VIII, da Lei n°8.666/93 9.1 - O presente contrato podera ser rescindido nos termos do art. 77 e seguintes da Lei 8.666/93 e alteragdes introduzidas pelas Leis 8.883/94 e 9.648/98. 9.2 - A rescisdo contratual ocorrida pelos motivos elencados no art. 78, 1aXlle XVII, da Lei 8.666/93, poderá ser feita por ato unilateral da Administragio. 9.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos da Administragio em caso de rescisdo contratual, especialmente os estabelecidos pelo art. 79 da Lej 8.666/93. 

CLAUSULA DECIMA - DAS ALTERACOES CONTRATUAIS (art.65, da Lei n"8.666/93) 
10.1. Este instrumento podera ser alterado na ocorréncia de quaisquer fatos estipulados no art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93, com alteragdes posteriores, desde que devidamente L'UXHPX'OVHL'OS. 

§1° A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condigdes contratuais, os acréscimos supressdes que se fizerem necess, rios, até o limite legal previsto no art, 65°% §1, da Lei nº 8.666/93, calculado sobre o valor inicial atualizado do contrato, §2° Nenhum acréscimo oy supressdo poderd exceder o limite estabelecido nesta condigdo, salvo as supressdes resultantes de acordo celebrados entre as partes, de acordo com o art.65°, §2° 11 da Lei nº 8.666/93. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZACAO art. 67° da Lei nº 8.666/93 
Na forma do que dispõe o art, 67° da Lei nº 8.666/93, fica designado o servidor Ney Paulo Andrade Almeida, portador do RG. 1.539.958 SSP/SE e CPF. 004,957.255-52, para acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - FORO 
i LLL - Fica eleito o foro da cidade de FREI PAULO/SE para dirimir as questdes que porventura surgirem na execução deste contrato, renunciando as partes, desde Jjá, a quaisquer outros, por mais privilegiados que sejam ou possam vir a ser. Estando justas e pactuadas, as partes firmam o presente CONTRATO, em 02 (duas) vias de igual teor. 

Pinhão/SE, 02 de janeiro de 2023 
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